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Plenário da Constituinte 
terá polêmica no debate 
da demissão imotivada 

SÁO PAULO—Duramente criticado pelos empresários, que 
o vêem como uma barreira para o crescimento da economia, ou 
efusivamente comemorado por uma larga parcela dos sindicalis
tas, que o consideram um mecanismo inibidor para a avalanche de 
demissões sem justa causa que afeta o dia-a-dia de milhões de 
trabalhadores todos os anos, o projeto da demissão imotivada — 
ou estabilidade—será um dos temas mais polêmicos nos trabalhos 
de votação no plenário da Constituinte, a partir de janeiro de 
1988. 

Os empresários, que há poucas semanas acenavam até com a 
ameaça de promoverem um Dia Nacional das Demissões, no 
momento em que o projeto fosse aprovado no plenário, parecem 
ter recuperado o fôlego com o avanço do .Centrão (bloco da 
Constituinte formado pelos conservadores). Nas ruas, já há até 
out-doors alertando que a estabilidade é uma armadilha, uma 
casca de banana. 

Do lato patronal, surgiu um certo consenso de que o 
desfecho nessa questão será um entendimento entre o Centrão e o 
grupo dos constituintes que defendem a aprovação do projeto 
como foi apreciado pela Comissão de Sístematização. 

— Do jeito que chegará ao plenário, a estabilidade não vai 
passar. A alternativa será aprovar um texto que ofereça uma 
proteção ao trabalhador, como, por exemplo, aumento da indeni
zação — prevê o empresário Mário Amato, presidente da 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). 

Só que, no outro extremo, as lideranças sindicais não seguem 
a mesma linha de raciocínio de Amato: elas prometem, já a partir 
da próxima quarta-feira, iniciar um movimento para torpedear os 
espaços conquistados pelo Centrão recentemente, com a partici
pação de vários sindicatos para mostrar a importância que 
representa a aprovação do projeto da demissão imotivada. 

Firma alega economia 
difícil para afastar 

— As empresas dispensaram, sem justa causa, em 1985, 5 
milhões 277 mil trabalhadores com carteira profissional assinada, 
o equivalente a 63,5% das pessoas que ficaram sem emprego 
naquele ano. Em 8 milhões 314 mil casos de desligamento do 
trabalho, apenas 324 mil, por iniciativa das empresas, foram 
motivados por justa causa.' 

Os dados contidos na Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais) de 1985, do Ministério do Trabalho, são citados pela 
economista Annez Andraus — coordenadora de pesquisa de 
emprego e desemprego da Fundação Sistema Estadual de Análise 
e Dados (Seade) para mostrar que as três últimas décadas têm 
registrado a mesma situação: os mecanismos de rotatividade 
apresentam impacto mais forte para os empregados quanto mais 
complicada estiver a economia. 

Com base nas pesquisas da Seade e do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos (Dieese), 
abrangendo a Grande São Paulo (a capital mais 36 municípios), 
Annez recorda que, no final de 1984, quando o país vivia dura 
recessão, cerca de 60% dos desligamentos eram por iniciativa das 
empresas. Em novembro de 1986, época em que o Brasil passava 
por fase de expansão, como resultado do aumento da demanda 
interna, o índice era de 40%. A partir da crise, detectada nos 
primeiros meses deste ano, foi atingida, em oito meses, a 
impressionante marca de 64%. 

O que a economista constata é que somente em períodos de 
expansão econômica os trabalhadores saem ganhando. Eles mes
mos tomam a iniciativa de trocar de emprego, por salários 
melhores, e, como .conseqüência, as empresas ficam sem mão-de-
obra disponível. 

A economista entende que o projeto da demissão imotivada, 
a ser votado no plenário da Constituinte, servirá como fator 
inibidor das dispensas sem justa causa, mudando sensivelmente o 
quadro atual. Segundo Annez, em 1985, 63% dos trabalhadores 
desligados no país tinham menos de um ano'de serviço, número 
que sobe para 77%, se incluídos os desligamentos dos que tinham 
menos de dois anos no emprego. / 


